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Lista de Abreviaturas, Acrónimos e Siglas 
 

ASC  
 
ADM 

Ação Social Complementar 
 
Assistência na Doença aos Militares 
 

BF Beneficiário Familiar 

BT Beneficiário Titular 

CAS Centro de Apoio Social 

CD Conselho Diretivo 

ERPI Estrutura Residencial para Pessoas Idosas 

IASFA Instituto de Ação Social das Forças Armadas 

I.P. Instituto Público 

IP Instrução Permanente 

MDN Ministério da Defesa Nacional 

RA Residência Assistida 
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CAPITULO I – Disposições Gerais 
 

Artigo 1.º 
O Instituto de Ação Social das Forças Armadas, Instituto Público  

1. O Instituto de Ação Social das Forças Armadas, (IASFA) é um instituto público (I.P.) 

integrado na administração indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa 

e financeira e património próprio, que prossegue atribuições do Ministério da Defesa 

Nacional (MDN), sob superintendência e tutela do respetivo ministro, e que tem por 

missão garantir e promover a ação social complementar (ASC) dos seus beneficiários 

e gerir o sistema de assistência na doença aos militares das Forças Armadas (ADM). 

2. O Decreto-Lei n.º 193/2012, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

35/2016 de 29 de junho, define no n.º 2 do Art.º 3.º, entre outras, as seguintes 

atribuições do IASFA: 

a) Assegurar ações de bem-estar social, no quadro da ASC; 

b) Promover, em colaboração com outras entidades ou serviços, a articulação e 

harmonização dos esquemas de prestações de ASC; 

c) Promover a realização de estudos conducentes à melhoria da ASC desenvolvida 

e propor medidas ou instrumentos legais necessários; 

d) Divulgar, anualmente, os resultados apurados, por atividade, no âmbito da 

gestão da ADM e da promoção da ASC. 

3. A ASC dos beneficiários do IASFA, I.P. concretiza-se através dos seguintes meios: 

a) Equipamentos sociais, nomeadamente de apoio à velhice; 

b) Apoio domiciliário;  

c) Apoio à habitação, que se concretiza, nomeadamente, através da promoção do 

arrendamento social; 

d) Comparticipações financeiras; 

4. O IASFA, I.P., disponibiliza aos seus beneficiários as seguintes respostas sociais: 

a) Creche e Jardim de Infância; 

b) Atividades de tempos livres; 

c) Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI) Unidade Funcional 1 e 2 nos  

Centros de Apoio Social (CAS) de Oeiras, Runa e Porto; 

d) Residência Assistida (RA) no CAS de Oeiras;  
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e) Residência Universitária nos Centros de Apoio Social (CAS) de Coimbra, Porto e 

Oeiras; 

f) Campos de Férias para Crianças e jovens; 

g) Centro de Convívio no CAS Alfeite; 

5. Outras ações que visem assegurar o bem-estar social dos beneficiários do IASFA, I. P., 

que não estejam previstas no número anterior, e que consubstanciem, 

nomeadamente, atividades de lazer, de turismo e de férias, alojamento temporário 

individual e serviços de restauração, devem ter retorno financeiro positivo ou neutro 

para o IASFA, I. P.  

Artigo 2.º 
Objeto 

O presente Regulamento Interno dos Campos de Férias do IASFA, I.P. visa regular o 

funcionamento e o exercício dos direitos e deveres dos utilizadores dos Campos de 

Férias. 

Artigo 3.º 
Disposições Gerais 

O presente Regulamento Interno pretende definir os direitos, deveres e regras do 

funcionamento a observar por todos os colaboradores e beneficiários dos campos de 

férias, para que estejam cientes do modo como podem e devem orientar as suas 

atitudes nos espaços e momentos partilhados. 

As normas definidas no presente regulamento têm em vista o bom funcionamento 

do campo de férias, cumprindo com o que se encontra legislado no âmbito da 

alimentação, alojamento, transporte e acompanhamento dos participantes nas 

atividades desenvolvidas, cumprindo a legislação existente, com especial atenção ao 

estipulado do Decreto-Lei nº 32/2011 de 7 de março. 

 

 Artigo 4.º 
Objetivo geral 

Os Campos de Férias do IASFA, I.P. funcionam anualmente, em períodos de férias 

escolares e têm por objetivo proporcionar aos filhos dos beneficiários titulares com 

idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos, durante um período determinado, um 
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programa organizado de carácter educativo, cultural, desportivo ou meramente 

recreativo. 

 

Artigo 5.º 
Objetivos Específicos 

O Campo de Férias do IASFA, I.P. visa: 

a) Estimular e desenvolver as capacidades/competências de intervenção em grupo     

 das crianças e jovens; 

b) Promover hábitos mais corretos de saúde, higiene e alimentação; 

c) Aplicar conhecimentos adquiridos pelas crianças e jovens no seu meio  

envolvente (família, escola, comunidade) nas atividades desenvolvidas; 

d) Atingir um bom grau de satisfação e envolvimento do grupo; 

e) Conseguir um bom ambiente de trabalho e coesão da equipa pedagógica; 

f) Garantir a segurança do grupo durante todo o campo de férias; 

 

Artigo 6.º 
Deveres da Entidade Organizadora 

1. O IASFA, I.P. enquanto entidade responsável pela promoção e organização dos 

campos de férias tem o dever de garantir aos pais, encarregados de educação e aos 

beneficiários em geral que as crianças e jovens estejam sempre supervisionados e 

protegidos pelos responsáveis das atividades durante o período que estiverem ao seu 

cuidado. 

2.  O IASFA, I.P., na DTL, deve reunir uma equipa Técnica constituída pelos seguintes 
elementos, de acordo com os critérios exigidos pela lei: 

a) Coordenador do Campo de Férias 

b) Monitor/Animador (um monitor por cada grupo de 6 participantes com idades 
entre os 6 e os 9 anos e 1 por cada 10 com idades entre os 10 e os 18 anos). 

3. O IASFA, I.P. deve facultar aos monitores/animadores todas as condições e 

informações para o bom desempenho das respetivas funções, facultando a cada 

animador/monitor uma lista telefónica onde conste o contacto dos encarregados de 

educação de cada participante. 
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4. Os recursos humanos de cada Campo de Férias variam em função da dimensão e 

características dos grupos, do regime em que ele se desenvolve, bem como da 

estrutura do imóvel, das parcerias agilizadas e de acordo com o artº14 e 16º do 

Decreto-Lei n.º 32/2011 de 7 de março, cumprindo os rácios de pessoal obrigatórios 

em função do número de participantes. 

5.    O IASFA, I.P. tem de contratar um seguro de acidentes pessoais nos termos legais 

(Decreto-Lei n.º 32/2011, de 7 de março e Portaria n.º 629/2004 de 12 de junho). 

6. O IASFA, I.P, deve disponibilizar o livro de reclamações para os devidos efeitos. 

 

Artigo 7.º 
Direitos da Entidade Organizadora 

No ato da admissão deverá ser observado o cumprimento das seguintes formalidades: 

a) Celebrar o contrato entre o IASFA, I.P., e o(s) beneficiário(s)/participante(s); 

b) Preencher os impressos com os serviços a contratualizar, se aplicável; 

c) Prestar esclarecimentos; 

d) Referir as regras de funcionamento do Campo de Férias, assim como os direitos 

e deveres da entidade organizadora e dos participantes; 

e) A seleção das crianças/jovens é feita de acordo com a ordem de inscrição e 

grupos de idade; 

f) As inscrições deverão ser efetuadas através da internet no site do IASFA, I.P. ou 

na Divisão de Turismo e Lazer; 

g) O resultado das admissões será disponibilizado através da página na internet em 

data a divulgar pela Divisão de Turismo e Lazer, pelo correio eletrónico do 

beneficiário ou através de telemóvel; 

h) Os participantes aquando da admissão deverão apresentar uma declaração 

médica ou uma declaração do encarregado de educação onde conste não haver 

impedimento à frequência de praia, piscina ou qualquer outra atividade que se 

possa realizar nos Campos de Férias; 
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i) No caso de necessidade de toma de medicação, os participantes deverão fazer-se 

acompanhar de fármacos, com a indicação da dosagem e horário de 

administração; 

j)  A lista de documentos e bens a acompanhar os participantes será remetida aos 
encarregados de educação em função do tipo de campo a realizar: campo, praia, 
etc. 

 

Artigo 8.º 
Contrato 

1. O contrato é assinado em duplicado pelo CD do IASFA, I.P., ou seu representante e 

pelo(s) beneficiário (s)/encarregado de educação. 

2. Após a assinatura entre ambas as partes, é entregue uma cópia ao(s) beneficiário(s) 

e a outra integrará o Processo Individual do(s) participante(s). 

3. O contrato do campo de férias caduca findo o seu prazo, por saída do participante, 

falta de pagamento ou infração grave do regulamento. 

 

Artigo 9.º 
Instalações 

1.  São instalações as estruturas, com ou sem caráter permanente, destinadas ao 

alojamento e pernoita dos participantes, bem como os espaços onde se desenvolvem 

as atividades associadas ao Campo de Férias. 

2. Os restantes espaços são comuns ao Campo de Férias e outras atividades do IASFA, 

I.P., tendo os horários de funcionamento convencionados por forma a garantir a 

autonomia e a sua utilização racional. 

3. Relativamente aos procedimentos de segurança do edifício serão disponibilizados 

para consulta e deverão ser conhecidos pelos membros da equipa, bem como por 

todos os participantes do grupo. 
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CAPITULO II – Direitos e Deveres 
 

Artigo 10.º 
Deveres dos participantes 

São deveres dos participantes: 
1. A aceitação do presente Regulamento, bem como das instruções que lhe sejam 

dadas pelo pessoal técnico e responsável. Devem ter uma postura digna, um 

comportamento correto para com os outros participantes, para com os 

animadores/monitores e coordenadores do campo, bem como com todas as outras 

pessoas com quem interajam no decurso das atividades (habitantes locais); 

2. Serem portadores de roupa adequada às atividades a desenvolver; 

3. Proceder à marcação da roupa e objetos pessoais para fácil identificação; 

4. Caso esteja sujeito a medicação, fazer-se acompanhar da mesma, com indicação do 

horário em que devem ser ministrados, bem como informar por escrito o IASFA, I.P. 

de quaisquer condicionantes que existam, nomeadamente quanto à necessidade 

de cuidados especiais de saúde; 

5. Não se ausentarem do campo de férias no período em que este esteja a decorrer. 

Em casos excecionais a decidir pelo Coordenador, o participante apenas poderá 

ausentar-se acompanhado do encarregado de educação. 

 

Artigo 11.º 
Direitos dos participantes 

São direitos dos participantes: 

1. No ato de inscrição dos participantes ser-lhes à facultado por escrito, informação 

detalhada acerca da organização do campo de férias; 

2. Seguro de acidentes pessoal no período circunscrito à atividade assegurado pelo 

IASFA, l.P.; 

3. Exigir a qualquer elemento que deliberadamente lhe danifique um bem material, 

sejam eles animadores/monitores ou participantes, o pagamento dos danos 

causados; 
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4. O fornecimento de três refeições (um lanche a meio da manhã, almoço e um lanche 

no final da atividade). Caso seja campo de férias residencial têm direito a cinco 

refeições (pequeno-almoço, almoço, um lanche no final da tarde, jantar e ceia); 

5. Ter uma alimentação com refeições equilibradas e em quantidade suficiente, 

adequada à sua idade e natureza das atividades; 

6. O acompanhamento, em caso de doença ou acidente, por um/a monitor até à 

chegada dos pais ou encarregado de educação; 

7. Serem sempre acompanhados pelos animadores/monitores nas vias públicas. 

 

Artigo 12.º  
Deveres dos encarregados de educação 

São deveres dos encarregados de educação: 

1. A aceitação do presente Regulamento; 

2. Fornecer todas as informações e documentos exigidos no processo de inscrição 

do educando; 

3. O cumprimento do horário, acompanhando o seu educando nesses momentos, 

sendo que em caso de impossibilidade, deverá informar, por escrito, o IASFA, 

I.P. dessa condicionante, mencionando a forma como se irá processar a vinda e 

o regresso do participante ao seu domicílio;  

4. Assumir todos os prejuízos causados pelo seu educando ao IASFA, I.P, ou a 

Terceiros. 

 

Artigo 13.º 
Direitos dos encarregados de educação  

São direitos dos encarregados de educação: 

1. Ter conhecimento do presente Regulamento; 

2. Informar-se sobre as atividades preparadas e desenvolvidas no turno em que o 

seu educando participa; 

3. Ter acesso ao Livro de Reclamações existente no Campo de Férias. 



Página 11 de 14 
 

 

Artigo 14.º  
Direitos do pessoal Técnico 

São direitos do pessoal Técnico (Coordenador e Monitores/Animadores): 

1. A respetiva remuneração, de acordo com a tabela estabelecida anualmente para 

cada função; 

2. O reembolso integral das despesas respeitantes à preparação e desenvolvimento 

da atividade realizada para o IASFA, I.P. (p.ex. despesas de transporte, 

alimentação, aquisição de material para atividades), desde que devidamente 

fundamentadas e justificadas com recibo que cumpra as normas legais; 

3. A viagem de ida e volta entre o local de trabalho e o local da atividade ou onde se 

convencionou levar a cabo a respetiva preparação, assim como, alojamento em 

regime de pensão completa, caso se trate de um campo de férias residencial, 

durante o decurso da atividade, e seguro de acidentes pessoais. 

 

Artigo 15.º  
Deveres do pessoal Técnico 

1. São deveres do Coordenador: 

a) Programar com o monitor/animador previamente ao início da colónia de férias as 

atividades de acordo com o enquadramento geográfico do imóvel, o local de origem, a 

idade e os interesses dos utilizadores; 

b) Coordenar o trabalho de equipa, promovendo e participando nas reuniões com os 

monitores/animadores; 

c) Assegurar a criação de condições de segurança e bem-estar físico e psicológico dos 

utilizadores, bem como a conservação do imóvel e o aproveitamento das suas condições 

naturais; 

d) Colaborar com o pessoal na dinamização das atividades recreativas e culturais, na 

realização de reuniões de sensibilização do pessoal, na elaboração dos horários a 

estabelecer para a colónia de férias e na correta utilização do meio de transporte 

existente; 
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e) Promover a avaliação do funcionamento dos grupos do campo de férias, em colaboração 

com os monitores/animadores; 

f) Manter e garantir permanentemente o acesso da ASAE à informação referida no n.º 1 

do Art.º 17º do Decreto-lei n.º 32/2011 de 7 de março. 

2. São deveres dos Monitores/Animadores: 

a) Participar na programação das atividades e no trabalho da equipa; 

b) Zelar pela segurança do grupo a seu cargo, responsabilizando-se pelo seu bem-estar e 

pelo cumprimento do regulamento interno, com vista ao seu bom funcionamento; 

c) Informar o coordenador de factos relevantes da saúde e/ou comportamento dos 

utilizadores; 

d) Colaborar na dinamização das atividades recreativas e culturais; 

e) Estimular as capacidades dos participantes; 

f) Zelar pela conservação e correta utilização do material pedagógico; 

g) Avaliar sistematicamente o funcionamento do grupo a seu cargo; 

h) Orientar o pessoal durante a preparação dos pratos, tipo de guarnição e quantidades a 

servir; 

i) Acompanhar e assegurar-se da qualidade na confeção dos pratos; 

j) Assegurar o cumprimento do horário das refeições; 

k) Manter em ordem e em condições de higiene e limpeza a respetiva secção de utensílios 

e equipamento; 

l) Observar com rigor, as regras da segurança impostas pelos regulamentos na utilização 

do material e combustível; 

m) Manter em bom estado de conservação o material a seu cargo; 

n) Desempenhar as demais tarefas que se relacionem e enquadrem no âmbito da sua 

categoria profissional. 

 

CAPíTULO III – Disposições Finais  
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Artigo 16.º 
Pagamento 

1. O valor a pagar por participante, em cada Campo de Férias, será aprovado pelo CD do 

IASFA, I.P., através de proposta da Divisão de Turismo e Lazer. 

2. O pagamento será efetuado por transferência bancária para o NIB que vier a ser 

indicado para o efeito. 

3. Nas situações de transferência bancária deverá ser entregue comprovativo. 

4. O IASFA, I.P. pode alterar a forma de pagamento. 

5. Em caso de frequência de irmão, haverá uma redução de valor a propor pela DTL. 

 

Artigo 17.º 
Condições de saúde dos utilizadores e pessoal  

1.  O Campo terá um local próprio para colocação de uma caixa de primeiros socorros, 

que deve estar sempre limpo e arrumado. O pessoal faz o controlo regular do 

"stock" de medicamentos e produtos dos primeiros socorros, devendo as faltas ser 

comunicadas ao Coordenador do Campo de Férias. 

2. Os medicamentos dos participantes (entregues com identificação, no início do 

Campo de Férias ao Coordenador) devem estar em local próprio, 

preferencialmente, com acesso pelos monitores/animadores e fora do alcance dos 

participantes. 

3. No mesmo local deve estar disponível um impresso com os medicamentos/ 

posologia a tomar. 

4.  O animador responsável por cada grupo deverá ter uma listagem própria onde 

conste os participantes com toma de medicação. 

5. Caso existam medicamentos que devam acompanhar os participantes nas 

atividades de exterior (i.e., bombas para asmáticos, antibióticos) deverá ser 

colocada especial atenção nas condições de conservação dos mesmos. 

6.  É obrigatório o uso de luvas próprias para os tratamentos de feridas. 
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Artigo 18.º 
 Seguro 

Todas as atividades de Campos de Férias incluem um seguro que cobre acidentes pessoais 

dos participantes, conforme o disposto na Portaria n.º 629/2004, de 12 de junho. 

Artigo 19.º 
Casos omissos 

 

Qualquer assunto omisso neste Regulamento poderá ser avaliado com base no Decreto-

lei nº 32/2011 de 7 de março. 

 

Artigo 20.º 
Entrada em vigor 

 

O presente Regulamento entra em vigor em 31 de maio de 2022. 
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